
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.404.336 - SP (2013/0309886-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 

BANCÁRIOS DE BAURU E REGIÃO 
ADVOGADO : ALMYR BASÍLIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DEMANDA DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA PROPOSTA ANTES DA MP 2.180-35. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 
de que as questões de natureza tributária não podem ser analisadas em sede de ação 
civil pública, mesmo que a demanda tenha se iniciado antes da vedação expressa 
introduzida pela MP n. 2.180-35.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 

BANCÁRIOS DE BAURU E REGIÃO 
ADVOGADO : ALMYR BASÍLIO E OUTRO(S)
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ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 

Bancários de Bauru e Região, com base no artigo 557,§ 1º, do Código de Processo Civil, em face 

de decisão nestes termos sintetizada (e-STJ fl. 612):

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. QUESTÃO CONTROVERTIDA 
DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. DEMANDA AJUIZADA ANTES DA MP 
2.180-35. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE  NEGA SEGUIMENTO.

Nas razões do agravo, o Sindicato assevera que  o objeto da demanda se relaciona à 

"injutificável incidência de IRPF sobre verbas nitidamente indenizatórias percebidas pelos 

trabalhadores a qual representa" (e-STJ fl. 622). Defende a impossibilidade de extinção da 

presente ação civil pública, porque ela foi ajuizada em período anterior à Medida Provisória 

2.180/01.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DEMANDA DE NATUREZA TRIBUTÁRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
PROPOSTA ANTES DA MP 2.180-35. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 
de que as questões de natureza tributária não podem ser analisadas em sede de ação 
civil pública, mesmo que a demanda tenha se iniciado antes da vedação expressa 
introduzida pela MP n. 2.180-35.
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão não merece acolhida.

Isso porque a decisão agravada segue a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 

de Justiça, que se firmou no sentido de que as questões de natureza tributária não podem ser 

analisadas em sede de ação civil pública, mesmo que a demanda tenha se iniciado antes da 

vedação expressa introduzida pela MP n. 2.180-35. A propósito, confira-se os seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS RAZÕES RECURSAIS. MINISTÉRIO PÚBLICO 
ESTADUAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. VIA 
INADEQUADA. PRECEDENTES. CARÁTER TRIBUTÁRIO DA DEMANDA. 
RESTITUIÇÃO DE VALORES INDEVIDAMENTE PAGOS.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso, pois não se pode confundir entendimento contrário ao 
interesse da parte com omissão no julgado.
2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido da inviabilidade da Ação Civil 
Pública em matéria tributária, mesmo nas demandas anteriores à MP n. 
2.180-35/2001, que incluiu o parágrafo único ao art. 1º da Lei n. 7.347/85. 
Súmula 83/STJ.
3. Da leitura da exordial, infere-se caráter tipicamente tributário à demanda, pois a 
pretensão é desconstituir eventual relação jurídico-tributária entre o Município de 
Contagem e contribuintes de IPTU de imóveis que seriam pertencentes a outra 
municipalidade (Ribeirão das Neves), de modo a determinar a restituição "cabal e 
integralmente aos legítimos proprietários dos imóveis em epígrafe os pagamentos 
do IPTU cobrados indevidamente, com juros e correção monetária". A repetição 
do indébito tributário corrobora o nítido caráter tributário da demanda.
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Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 413.797/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 09/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ASSOCIAÇÃO DE CONSUMIDORES. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. VIA INADEQUADA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. A jurisprudência do STJ e a do STF firmaram-se no sentido da inviabilidade da 
Ação Civil Pública em matéria tributária, mesmo nas demandas anteriores à MP n. 
2.180-35/2001.
2. Precedentes desta Corte: REsp 840.752/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 28.9.2010, DJe 2.2.2011; EREsp 505.303/SC, Rel. 
Min. Humberto Martins, Primeira Seção, julgado em 11.6.2008, DJe 18.8.2008; 
AgRg no REsp 969.087/ES, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
18.12.2008, DJe 9.2.2009; AgRg no REsp 757.608/DF, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 6.8.2009, DJe 19.8.2009.
3. Precedente do STF: "Da mesma forma, a associação de defesa do consumidor 
não tem legitimidade para propor ação civil pública na defesa de contribuintes." 
(AI-AgR 382298/RS, Relator p/ Acórdão Min. Gilmar Mendes, Julgado em 
4.5.2004.) Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 247.753/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 17/12/2012)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A ação civil pública não é meio hábil para impugnação de tributos, na defesa de 
direitos dos contribuintes, ainda que sua propositura tenha ocorrido antes da 
vigência da MP 2.180-35.
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1029089/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 01/09/2010)

Ante o exposto, o agravo regimental NÃO deve ser PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0309886-1 REsp 1.404.336 / SP

Números Origem:  13044517019974036108  200103990159683  9713044517

PAUTA: 20/02/2014 JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
DE BAURU E REGIÃO

ADVOGADO : ALMYR BASÍLIO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
DE BAURU E REGIÃO

ADVOGADO : ALMYR BASÍLIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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